
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PREVIDÊNCIA MUNICIPAL 2025: IMPACTOS DA REFORMA E DA PEC 66/2023 

NA GESTÃO DOS RPPS E PRÁTICAS PARA PROJEÇÃO DE BENEFÍCIOS 

 

Data: 27 e 28 de maio de 2025. 

Horários: 1º dia, das 8h30 às 12h30 e 14h às 17h, 2º dia, das 8h30 às 12h30 e 14h às 17h. 

Local: AIAMU. Rua dos Andradas, 1234 – 8º andar – Centro Histórico - Porto Alegre/RS. 

 

Solicitação: Solicitamos a ampla divulgação do curso aos setores e profissionais envolvidos na 

gestão previdenciária municipal. Em especial, aos gestores dos Regimes Próprios de Previdência 

Social (RPPS), procuradores municipais, secretarias de administração e planejamento, conselhos 

previdenciários, técnicos e fiscais municipais que atuam diretamente na aplicação e fiscalização 

das normativas previdenciárias. 

 

Objetivos do curso: A proposição do presente curso se justifica na medida das recentes 

alterações ocorridas no campo dos benefícios previdenciários dos servidores públicos 

pertencentes aos regimes próprios de previdência social, especialmente por meio da EC 

n. 103/2019 e pela diversidade de possibilidades trazidas pela desconstitucionalização 

aos Municípios. Avaliar de forma prática as projeções de benefícios e seus principais 

requisitos, estudados de modo aprofundado os novos institutos trazidos pela reforma, 

bem como os seus pontos controversos e suas implicações jurídicas é dever de todo 

operador do direito. Logo, objetiva-se pesquisar, estudar e aprofundar o debate sobre a 

Previdência do Servidor Público, em especial dissecar e projetar as regras de 

aposentadoria do servidor público trazidas pela EC n. 103/2019 e outros Municípios. 

Importante salientar que a PEC 66/2023 também será objeto de análise do curso, com 

uma abordagem detalhada e crítica para a preparação futura dos Gestores. 

 

 

Considerações importantes:  

Diante das mudanças trazidas pela EC n. 103/2019 e da PEC 66/2023, torna-se essencial 

capacitar gestores e técnicos municipais para garantir a correta interpretação e 

aplicação das novas regras previdenciárias. O curso busca aprofundar o conhecimento 

técnico e jurídico sobre essas diretrizes, permitindo a projeção de benefícios, avaliação 

de impactos financeiros e implementação de políticas sustentáveis nos RPPS. A 

participação no evento é crucial para assegurar a conformidade legal e a eficiência da 

gestão previdenciária municipal. 

 

Público-alvo: Gestores de Regimes Próprios de Previdência Social. Servidores do setor 

de pessoal; Presidente e diretoria dos Fundos e Institutos de previdência; Conselheiros 

dos Fundos e Institutos de previdência; Assessores jurídicos, técnicos e outros 

servidores envolvidos com a gestão dos RPPS. 



 

Certificado e carga horária: Receberão certificados os participantes que obtiverem a 

frequência mínima de 70%. Certificados digitais, com verificação por QRCode. Carga 

horária: 14 horas. 
 

Prazo de inscrições e informações sobre o curso: As inscrições poderão ser realizadas 

até o dia 21 de maio, através do site www.iem.inf.br. Vagas limitadas à capacidade da 

sala. Detalhes sobre o curso podem ser obtidos por telefone (51) 3778-1188 ou e-mail 

cursos@estudosmunicipais.com.br. 

 

No caso de haver cancelamento do curso presencial, decorrente de disposição de autoridade 

pública, diretamente ao IEM ou por medida restritiva às atividades em geral, ao inscrito será 

assegurada a participação no curso em formato EAD, por videoconferência, mantendo 

palestrante e carga-horária, sem prejuízo aos participantes. Ocorrendo a reprogramação de data 

ou cancelamento de curso pelos motivos dispostos na cláusula anterior, o IEM não se 

responsabiliza pelo ressarcimento de qualquer valor aplicado na aquisição de passagem aérea 

ou terrestre, reserva de hotel ou outras aplicadas pelo inscrito. 

Demais informações e condições no termo de aceite, vinculado à inscrição no site do IEM. 

 

Investimento: 

QUANTIDADE DE 
PARTICIPANTES 

POR 
ÓRGÃO/EMPRESA 

PAGAMENTO ATÉ 

28/04/2025 

PAGAMENTO APÓS 

28/04/2025 

Valor correspondente ao 
curso. NÃO estão 
incluídas parcelas de 
alimentação, 
hospedagem, traslados e 
outras que se façam 
necessárias a participação 
no evento. 

1 participante       R$ 790,00 por pessoa R$ 890,00 por pessoa 

2 participantes R$ 770,00 por pessoa R$ 870,00 por pessoa 

3 participantes R$ 690,00 por pessoa R$ 790,00 por pessoa 

4 participantes ou mais R$ 650,00 por pessoa R$ 750,00 por pessoa 

Importante: Sua inscrição só será confirmada mediante pagamento ou envio antecipado do 

empenho.  

Inscreva-se em nosso site: www.iem.inf.br - VAGAS LIMITADAS! 

 

 

 

 

 



 

Pauta do Curso 

 

PREVIDÊNCIA MUNICIPAL 2025: IMPACTOS DA REFORMA E DA PEC 66/2023 

NA GESTÃO DOS RPPS E PRÁTICAS PARA PROJEÇÃO DE BENEFÍCIOS 

 

1ª PARTE:  
Breve reprise histórica sobre a proteção previdenciária do servidor público;  
Reforma previdenciária e as novas regras de cálculo e de reajuste de proventos;  
Novas regras de aposentadoria do servidor público trazidas pela EC 103/2019;  
Aposentadoria etária/programada (idade + tempo de contribuição);  
Aposentadoria compulsória;  
Computando tempo e salários de contribuição de outros regimes: aspectos prático/jurídicos  
envolvendo CTC. 
 

2ª PARTE:  
Oficina de projeções na prática 
Criação de CTC (disponibilização de modelo)  
Averbações  
Averbando CTCs  
Tempos Comuns  
Tempos Especiais 
Docente  
Agentes nocivos à saúde  
Conversão de tempo especial para comum  
Projeções aposentadorias voluntárias na prática  
Como somar os tempos de contribuição (disponibilização de planilhas)  
Tempos concomitantes e Tempos Fictos  
Como calcular os Pontos   
Exclusão de remunerações  
Cálculo de Média e Proporcionalidades (disponibilização de planilhas)  
Projeção de pensões  
Utilizando as informações para envio aos TCEs e Cálculo Atuarial   
Exemplo de dados  
Manipulação de dados 
 

3ª PARTE:  
Aposentadoria por invalidez;  
Aposentadoria especial; 
Aposentadoria do servidor público com deficiência;  
PEC n. 66/2023 
A Emenda n. 6 do Plenário do Senado Federal 
Da aprovação no Senado Federal e do encaminhamento para a Câmara dos Deputados 
Preservação do Direito Adquirido 
Impactos da PEC 66/2023 nos entes municipais que fizeram a reforma 
Impactos da PEC 66/2023 nos entes municipais que não fizeram a reforma 
Impactos da PEC 66/2023 nos entes municipais que vão fazer a reforma 
Reflexões finais e críticas. 

 



 

 

Ministrantes1:  

Eugélio Luís Muller: Membro do Instituto Brasileiro de Direito Previdenciário. Mestre 

em Direito (Unisinos - 2004). Servidor Público Federal, atualmente ocupando o cargo de 

Diretor de Secretaria da 1ª Vara Federal de Canoas/RS. Professor de cursos de 

especialização e atualização na área do Direito Previdenciário em diversas instituições 

de ensino, desde 2006. Palestrante. Autor da obra Direito Previdenciário em Resumo, 

que está na sua 3ª Edição. 

Jair Antunes Montiel: Sócio do IEM. Especialista em Administração Pública no Século 

XXI – UFRGS (2021). Licenciado em Filosofia (2015), Ciências Sociais – UFRGS (2017-

atual). Planejador, desenvolvedor e revisor do sistema de informática IEMPREV web. 

Idealizador das ferramentas de Módulo Censo e Prova de Vida On-line. Servidor 

municipal, no Departamento de Recursos Humanos, dos Municípios de Salvador do Sul-

RS (2007-2011), Carlos Barbosa – RS (2012) e Tupandi – RS (2012-2014); Vereador na 

legislatura (2009-2012); Técnico em Administração (IFRS), Docente em cursos e em 

treinamentos ministrados pelo IEM na área de Previdência e Transporte escolar. 

Pesquisador de Ciência Política e Política Internacional na Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul (UFRGS), projeto de pesquisa BRICS: Paradigmas de Política Pública e 

Governança Global.  

 

 
1 Obs.: O curso poderá ser ministrado por ambos ou somente um ministrante. 


